PARECER Nº 2298, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 917, DE 2009

De autoria do nobre Deputado WALDIR AGNELLO, o projeto em epígrafe estabelece normas de transição para fins de aplicação da Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, e dá providências correlatas.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 141ª a 145ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/10/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), não houve tempo hábil para apreciação em razão da aprovação do Requerimento de Urgência (fl. 11).  Desta forma, fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos estritos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

A proposição estabelece normas de transição para aplicação da Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007. A referida lei proíbe o uso, no Estado, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição.

O Supremo Tribunal Federal (STF), até o julgamento da Medida Cautelar na ADI 3937/SP, entendia ser inconstitucional lei estadual que vedasse completamente o comércio de amianto havendo lei federal que o permitia. A partir desse julgamento, a Suprema Corte mudou a jurisprudência passando a admitir a coexistência de normas em razão da preservação da saúde pública. Frise-se que a referida ADI ainda não foi julgada definitivamente.

Vale, também, ressaltar a existência da Convenção OIT 162, da qual o Brasil é signatário, promulgada pelo Decreto nº 126, de 22 de maio de 1.991, destacando-se os artigos 3º e 10:

"                                               PARTE II

                                           Princípios Gerais

                                               ARTIGO 3º

1 - A legislação nacional deve prescrever as medidas a serem tomadas para prevenir e controlar os riscos, para a saúde, oriundos da exposição profissional ao amianto, bem como para proteger os trabalhadores contra tais riscos.

2 - A legislação nacional, adotada em virtude da aplicação do parágrafo 1 do presente Artigo deverá ser submetida a revisão periódica, à luz do desenvolvimento técnico e do aumento do conhecimento científico.

3 - A autoridade competente poderá suspender, temporariamente, as medidas prescritas em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo, segundo condições e prazos a serem fixados após consulta às organizações mais representativas dos empregadores e dos empregados interessados.

4 - Quando de derrogações estabelecidas de acordo com o parágrafo do presente Artigo, a autoridade competente deverá zelar por que sejam tomadas as precauções necessárias para proteger a saúde dos trabalhadores.

ARTIGO 10

Quando necessárias para proteger a saúde dos trabalhadores, e viáveis do ponto de vista técnico, as seguintes medidas deverão ser previstas pela legislação nacional:

a) sempre que possível, a substituição do amianto ou de certos tipos de amianto ou de certos produtos que contenham amianto por outros materiais ou produtos, ou, então, o uso de tecnologias alternativas desde que submetidas à avaliação científica pela autoridade competente e definidas como inofensivas ou menos perigosas.

b) a proibição total ou parcial do uso do amianto ou de certos tipos de amianto ou de certos produtos que contenham amianto para certos tipos de trabalho." (o grifo não consta no original)

Conforme demonstrado, a República Federativa do Brasil comprometeu-se a adotar normas que visem à substituição do amianto, em qualquer das suas formas. Neste sentido, o projeto padece quanto ao fato de introduzir uma mitigação à proibição total do amianto, com flexibilização da proteção legal à saúde do trabalhador, levando a um retrocesso no tocante ao patamar normativo recém estabelecido.

Importa ressaltar, no entanto, que o exame que se faz nesta fase é de mera prelibação, sem aprofundamento do mérito. Cumpre neste momento, tão-somente a verificação da compatibilidade vertical entre a proposta legiferante e as regras positivadas no texto magno. Tal análise não admite tergiversação, pois ou o projeto está em consonância ou não está com a Constituição Federal. Neste caso, a despeito dos reparos quanto ao mérito, não há dúvida em relação à sua pertinência do ponto de vista jurídico-constitucional.

A Lei Federal nº 9.055/95 deixou aberta ao Poder Legislativo complementar dos Estados membros a possibilidade de regular a matéria de modo mais ou menos amplo, permitindo com este vácuo normativo que ocorram movimentos pendulares entre maior ou menor restrição neste campo. É certo que a Lei Estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, vai ao encontro do comando constitucional de proteção à saúde e ao meio ambiente, matérias, aliás, da competência legislativa concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, devendo ser prestigiada pela sua importância.

Assim, do ponto de vista da constitucionalidade, juridicidade e legalidade, a flexibilização preconizada no projeto encontra suporte na Carta Magna, até porque, em que pese o retrocesso, há no projeto instrumentos de controle da produção, industrialização e comercialização do amianto crisotila, preconizando-se, inclusive, que a proibição contida na Lei Estadual nº 12.684/07 se dará de forma gradativa. 

Desta forma, mais uma vez ressalvando ser a análise restrita ao âmbito da CCJ, é possível afirmar que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 917, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial 

